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1 QUADRO ATUAL

A legislação do Reino Unido define como habitação 
social os esquemas de locação social ou arren-
damento (leasing). A principal modalidade de 
habitação social é a locação, que compreende os 
programas governamentais para a oferta de habi-
tações a partir de aluguéis abaixo do valor de mer-
cado. Além disso, uma pequena parte do estoque de 
habitação social corresponde à modalidade  
de propriedade compartilhada (shared ownership), 
em que se enquadram os esquemas de compra 
de frações de imóveis – entre 15% e 75% – com 
pagamento de aluguel sobre a fração restante. 
Essa modalidade é um tipo de leasing, uma vez 
que não há a transferência da totalidade da 
propriedade para os moradores.

Os provedores de habitação social devem 
ser autorizados a atuar no setor pela Agência 
Reguladora da Habitação Social (Regulator of 
Social Housing – RSH) e seguir suas normativas. 
As habitações sociais são providas por entes 
governamentais (basicamente governos locais) 
e também por provedores privados, que são, 
majoritariamente, organizações sem fins lucra-
tivos, identificadas sob a nomenclatura comum 
de associações de moradores.

O estoque de habitação social na Inglaterra, 
em 2022, era de 4,4 milhões de unidades, o que 
representava 17% do total de domicílios ocupados 
do país. Destas habitações, 95% destinavam-se  
à locação, e apenas 5% aos esquemas de 

propriedade compartilhada. Do total do estoque, 
2,6 milhões (64%) pertenciam a organizações 
sem fins lucrativos (associações de moradores), 
1,6 milhão (36%) pertencia a governos locais e 
apenas 20,8 mil (0,7%) a empresas privadas.

De acordo com dados da RSH, em 2022, 
havia 1396 provedores privados de habitação 
social registrados. A maior parte dessas organi-
zações era de pequeno porte, sendo provedoras 
de até 250 habitações cada, e representavam 
apenas 1,6% do estoque de habitação social. Em 
contrapartida, as maiores organizações sem fins 
lucrativos eram provedoras de mais de 10 mil 
habitações sociais cada e mantinham 72,4% do 
total do estoque.

Existem, basicamente, dois grandes conjun-
tos de habitações sociais: um voltado para o 
público em geral e outro para o público bene-
ficiário de programas de assistência social.  
O conjunto majoritário, com 3,6 milhões de habi-
tações, é destinado ao público com “necessidades 
gerais”, delimitado, principalmente, por um nível 
máximo de renda. O segundo conjunto, com 
cerca de 500 mil habitações, atende grupos 
populacionais com necessidades específicas 
e que são beneficiários de diversos programas, 
como aqueles voltados para a população de rua, 
idosos, pessoas com deficiência, entre outros.

Quanto às características físicas do estoque 
de habitações, os imóveis de 1, 2 e 3 quartos 
compreendem, cada tipo, parcelas de um terço 
do total. No caso das unidades destinadas a 
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programas de assistência social, a maioria com-
preende imóveis de apenas um quarto (66%), mas 
também incluem unidades coletivas (20%),  
como uma cama em um alojamento ou um 
quarto em uma casa compartilhada.

A maior parte do estoque de habitação 
social foi construída por governos locais entre as 
décadas de 1920 e 1980. Os imóveis construídos 
após a década de 1990 foram, em sua maioria, 
produzidos por associações de moradores. 
Mais da metade do estoque de habitação social 
é constituído por casas, enquanto os aparta-
mentos em prédios baixos correspondem a 38% 
e os apartamentos em prédios altos, a 4,5% do 
total. A maioria das unidades habitacionais é de 
tamanho médio, com área entre 50 m2 e 90 m2, 
enquanto 24% têm menos de 50 m2.

Embora bem distribuídas geograficamente, 
as unidades de habitação social são mais que 
proporcionalmente representadas nas regiões 
metropolitanas, onde correspondem a mais de 
20% do total de domicílios ocupados. Embora 24% 
do estoque se situe nas áreas do país com as 
maiores pontuações nos indicadores de vulnera-
bilidade social, a maioria está localizada em áreas 
intermediárias em termos de vulnerabilidade.

Quanto ao perfil dos moradores, no caso 
da locação social, quase metade (46%) estava 
nos estratos mais baixos de renda, pertencendo 
aos 20% dos domicílios mais pobres do país, 
em 2022. Tal situação refletia a inserção eco-
nômica do chefe do domicílio, pois embora 43% 
estivessem ocupadas (em período integral ou 
parcial), 8% estavam desempregadas, e além dos 
25% aposentados, 22% dos chefes de domicílios 
eram inativos por outro motivo. Neste grupo, 
destaca-se a grande proporção de domicílios 
com pessoas com algum tipo de deficiência ou 
enfermidade incapacitante (54%).

Em relação às características demográfi-
cas, as proporções entre as faixas etárias dos 
moradores eram similares àquelas verificadas 
para o conjunto do país, mas quanto ao perfil 

étnico e o tipo de família, os moradores eram 
mais que proporcionalmente representados 
por minorias e por famílias com filhos e 
apenas um responsável. Nota-se, ainda, que 
43% dos domicílios eram formados por apenas  
um morador.

Nos esquemas de locação social, existem 
duas formas de cálculo dos aluguéis: a fórmula 
do aluguel, que considera os valores relativos 
de renda, aluguéis e das propriedades em cada 
localidade, e a fórmula dos aluguéis acessíveis 
(affordable), que aplica um desconto de 20% 
sobre o valor de mercado dos aluguéis dos imó-
veis, em cada localidade. No cômputo geral, 
os aluguéis ofertados para habitação social na 
Inglaterra representam cerca de 50% do valor dos 
aluguéis no setor privado.

O principal ministério relacionado à habi-
tação no Reino Unido é o Ministry of Housing, 
Communities and Local Government (até 2022, 
chamado Department for Levelling Up, Housing 
and Communities). Além de promover a habitação  
social, o departamento é responsável por supervi-
sionar o planejamento local e as normas cons-
trutivas, além de viabilizar o desenvolvimento 
local. O departamento empregava diretamente 
ou em órgãos vinculados mais de 5,6 mil pessoas 
em período integral, entre 2021 e 2023, sendo 
cerca de 3 mil na administração direta, no  
próprio ministério.

Os órgãos mais importantes vinculados 
ao ministério são a agência de financiamento 
de novas habitações, chamada Homes England 
(cujo nome fantasia é Housing and Community 
Agency – HCA), e a RSH. A HCA tem as funções 
de identificar, promover e disponibilizar terrenos 
com infraestrutura, assim como impulsionar os 
programas de habitação social na Inglaterra, 
exceto na Grande Londres, onde tal tarefa 
está a cargo da administração local. O RSH é  
o órgão responsável por registrar e cancelar o 
registro dos provedores da habitação social –   
locação social e propriedades de baixo  
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custo –, sejam eles públicos, por exemplo as auto-
ridades locais, ou privados, no qual se incluem 
organizações não governamentais, cooperativas 
e empresas privadas.

Além dos esquemas de habitação social, o 
governo sustenta um amplo programa de transfe-
rência de renda, que inclui um componente habi-
tacional destinado a completar os pagamentos 
de aluguéis. O componente habitacional é um 
dos principais itens dos programas sociais de 
transferência de renda do governo inglês, e repre-
senta cerca de 1% do PIB. Essas transferências 
destinam-se a locatários de imóveis, seja no 
setor privado, seja no setor de habitação social, 
ou mesmo para o pagamento de hipotecas.  
Em 2022, cerca de 3,4 milhões de domicílios 
recebiam transferências de renda para pagamen-
tos de aluguéis ou hipotecas na Inglaterra, sendo 
2,3 milhões para habitações sociais e 1,1 milhão 
para habitações privadas. Assim, 25% dos inqui-
linos ou hipotecários de propriedades privadas e 
57% daqueles em habitações sociais recebiam 
transferências de renda para complementar os 
pagamentos de aluguéis ou hipotecas. A gestão 
desse programa está a cargo do Department 
of Work and Pensions, que é equivalente a um 
ministério, e é responsável por um conjunto de 
benefícios previdenciários e sociais.

O gasto do governo destinado à habi-
tação social na Inglaterra girava em torno de  
£ 34 bilhões entre 2019 e 2023, o que corres-
pondia a 2% do PIB. Entre 2022 e 2023, metade 
desse valor correspondia às transferências de 
renda para auxílio-aluguel, ao passo que 30% 
correspondiam à construção de novas habi-
tações sociais e 10% destinavam-se a ações de 
desenvolvimento comunitário.

2 HISTÓRIA

A abrangência da habitação social no Reino 
Unido assim como a diversidade de provedores 
observada hoje pode ser compreendida por meio 
da história das políticas habitacionais nesse país, 

consideradas em sentido amplo. Assim, a polí-
tica de habitação social foi moldada por um  
conjunto de fatores, em diferentes escalas, que 
vão desde o ambiente político e macroeconômico 
até a atuação de movimentos sociais locais,  
sindicatos ou grupos filantrópicos motivados 
pela melhoria das condições de vida e redução 
da pobreza, assim como pela evolução das ins-
tituições, notadamente da forma e da estrutura 
do governo, entre outros fatores. 

A primeira política de habitação social pro-
priamente dita no Reino Unido surgiu após a 
Primeira Guerra Mundial. O Housing and Town 
Planning Act, de 1919, tornou mandatório para 
todas as autoridades locais a elaboração de 
planos para enfrentamento das necessidades 
habitacionais de suas respectivas populações, 
principalmente quanto aos slums (moradias 
precárias), e estabeleceu subsídios, pelo Tesouro, 
para a construção de novas habitações. Tais 
habitações passaram a ser chamadas de council 
housing (habitação municipal), pois eram de 
propriedade dos governos locais, mas alugadas 
a preços módicos aos trabalhadores. Entre 1919 
e 1939, mais de 1 milhão de habitações foram 
construídas pelas autoridades locais.

A partir de então, estabeleceu-se uma 
disputa sobre a forma de conduzir a política de  
habitação social, tendo, de um lado, o Partido 
Conservador, que priorizava a remoção de slums 
e sua substituição por habitação municipal para 
os mais pobres, enquanto, para a classe média, 
propunha o financiamento para a casa própria. 
De outro lado, havia o Partido Trabalhista, que 
defendia a constituição de um sistema universal 
baseado em habitação municipal, argumentando 
que a habitação pública não deveria atender ape-
nas os mais pobres, mas sim amplas camadas  
da população.

A partir do pós-Segunda Guerra, com a 
necessidade premente de reconstrução das áreas 
bombardeadas no país, a habitação tornou-se 
uma questão política central, inclusive devido 
à emergência de movimentos de invasões de 
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terrenos e prédios abandonados (squating  
movement). Nesse período, a política de habitação 
social fazia parte da construção do estado de 
bem-estar social. Preconizava-se, então, que a 
condição de cidadania dependia, além dos direi-
tos políticos e civis, da provisão pelo estado de 
um conjunto de bens e serviços sociais neces-
sários para conduzir uma vida digna, como pre-
vidência social, saúde, educação e habitação 
(Marshall, 1967).

O pós-guerra também marcou a era de ouro 
do planejamento urbano e regional no Reino 
Unido, impulsionada pela política macroeconô-
mica, sob a influência das teorias keynesianas. 
Cabe notar que o próprio Keynes defendia, nos 
anos 1930, que os investimentos públicos nas 
cidades e especialmente em habitação social 
seriam uma das melhores formas de aplicação 
de suas teorias para a sustentação do pleno 
emprego (Keynes, 1978). Com efeito, em 1946, 
com o New Towns Act, foram definidas as medi-
das para a construção de "cidades novas", como 
forma de descongestionar as grandes cidades, 
colocando em marcha o plano de Patrick  
Abercrombie de remodelação da Grande Londres, 
organizada em um sistema de cidades-satélites, 
para onde foram direcionadas milhares de novas 
habitações públicas (Hall, 2016). Entre 1945 e 
1951, a produção de habitação municipal 
representou 80% das novas habitações no país 
(Lund, 2011).

A partir de 1951, o Partido Conservador 
voltou ao poder com o slogan Democracia de 
Proprietários (Property Owing Democracy), lan-
çando medidas para incentivar a casa própria. 
Não obstante, manteve os investimentos em 
habitação municipal, mas focalizados em pro-
jetos de remoção de moradias precárias (slum 
clearance). A partir de então, os projetos para 
habitação municipal passaram a ser preferencial-
mente em torres de apartamentos e concentrados 
no atendimento da população mais pobre.

As décadas de 1960 e 1970 podem ser vistas 
como uma época de relativo consenso entre con-
servadores e trabalhistas, à medida que ambos 
apoiaram a ampliação da atuação de organi-
zações não governamentais – associações de 
moradores – como gestores da habitação social, 
assim como a promoção da casa própria para a 
classe média. Já em 1974, o Housing Act criou 
um arranjo institucional em que as associações 
de moradores passaram a ser autorizadas a obter 
transferências governamentais para compra e 
retrofit (revitalização) de propriedades em áreas 
decadentes ou problemáticas.

Com a crise financeira internacional dos 
anos 1970, a capacidade de construção de novas 
habitações sociais pelas autoridades locais foi 
drasticamente reduzida, à medida que o governo 
central passou a adotar estratégias de controle 
dos gastos públicos, acarretando a restrição 
na capacidade de tomada de empréstimos dos 
governos locais. Ainda na década de 1970, come-
çaram a ser criados mecanismos de aumento 
da participação do setor privado em esquemas 
de locação social. Em 1977, foi instituído o  
Housing Homeless Act, tornando obrigatório  
o atendimento preferencial a grupos vulneráveis 
para acessarem as habitações municipais.

A ascensão de Margareth Thatcher ao poder 
marcou o fim do estado de bem-estar social no 
Reino Unido nos moldes do pós-Segunda Guerra, 
o início das políticas neoliberais e a reconfiguração 
do estado e de suas instituições. Nesse processo, 
a política de habitação social passou a ser cada 
vez mais focalizada na população mais pobre, 
integrando as políticas de assistência social, 
enquanto fortalecia-se o apoio à aquisição da 
casa própria para as classes mais afluentes, com 
o abandono da política universalista de habitação 
municipal do pós-Segunda Guerra.

Com o Housing Act de 1980, foi lançado 
o programa Right to Buy, que havia sido uma 
proposta da campanha de Margareth Thatcher, 
vitoriosa nas eleições, em que inquilinos em 
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habitação municipal, a partir de três anos de 
permanência, teriam o direito de comprar suas 
habitações com desconto de 33%, que cresceria 
com o tempo de permanência, até chegar ao des-
conto máximo de 70%. Ao mesmo tempo, foram 
reduzidos os subsídios para as autoridades locais 
financiarem a construção de novas habitações 
municipais. Nesse período, a principal forma de 
apoio estatal para habitação social passou a 
ser por meio de vouchers para aluguéis, sendo 
instituído um novo sistema de benefícios para a 
habitação chamado Housing Benefit, em 1982, 
financiado pelo orçamento da assistência social.

O Housing Act de 1988 introduziu o princípio 
da tenants choice, que postula que os inquilinos 
dos conjuntos de habitação municipal poderiam 
escolher, por meio de plebiscito, entre perma-
necer sob a gestão das autoridades locais ou 
transferi-la para associações de moradores. 
Assim, muitas autoridades municipais passaram 
a estimular esse tipo de transferência, criando o 
que ficou conhecido como mecanismo de Large 
Scale Voluntary Transfer (LSVT). A partir desse 
mecanismo, as autoridades locais passaram a 
transferir o estoque de habitação social para as 
associações de moradores, que com o tempo se 
tornaram os principais gestores do sistema. Esse 
momento marcou a transformação do setor não 
governamental atuando em habitação.

As políticas habitacionais da era conserva-
dora levaram a uma forte mudança na população 
abrigada em habitação municipal. Com as refor-
mas, a maior parte dos moradores passaram 
a ser pessoas de baixa renda, fora do mercado 
de trabalho e de grupos vulneráveis. Além disso, 
devido aos fortes cortes no gasto público, a 
gestão e manutenção dos conjuntos foram pre-
judicadas. Com efeito, os conjuntos habitacionais 
públicos passaram a conformar um problema, 
demandando reforma sistêmica (Boughton, 2018).

No governo de Tony Blair, o termo “exclusão 
social” foi utilizado como a expressão de 
um problema multidimensional, em que várias 

formas desse tipo de exclusão eram combinadas, 
notadamente em determinados territórios e conjun-
tos de habitação social. A partir de então, foram 
executados diversos projetos de reconfiguração 
dos conjuntos de habitação social, resultando 
na redução de habitações disponíveis para alu-
guel social ou na transferência da gestão para 
as associações de moradores, assim como na 
construção de novas habitações, mas na moda-
lidade aluguel acessível (affordable rent) ou 
propriedade compartilhada (shared ownership). 
Esse processo levou à remoção de boa parte 
dos moradores de baixa renda das áreas então 
“regeneradas”, que foram dispersados em outros 
locais. Para Boughton (2018, p. 226), nas áreas 
centrais e valorizadas de Londres, esse pode ser 
compreendido como um “processo de gentrifi-
cação conduzido pelo Estado”.

Outra transferência de gestão promovida 
pelos governos do Novo Trabalhismo foi a  
instituição das Arms Lenght Management  
Organisation (ALMOs), companhias sem fins 
lucrativos pertencentes às autoridades locais 
constituídas para gerir e melhorar total ou par-
cialmente o estoque de habitação municipal das 
autoridades, controladas por diretorias compos-
tas por inquilinos, membros independentes e 
indicados pelas autoridades locais. Estas, por 
sua vez, permaneciam com a propriedade das 
habitações, mas a gestão era feita pelas ALMOs.

A par t i r  do governo de coal isão  
conservador-liberal democrata, começaram 
as tentativas de eliminar o contrato ‘por toda 
a vida’, que garantia a permanência das famí-
lias por tempo indeterminado nas residências 
de habitação social. Em 2015, no Housing and 
Planning Bill, o governo conservador tentou 
impor contratos de aluguel por tempo fixo para 
todas as habitações sociais. Essa medida, no 
entanto, foi arrefecida pelo Parlamento (Câmara 
dos Lords), que abriu concessões para deter-
minados grupos, como famílias com crianças, 
idosos e pessoas com deficiência, que poderiam 
ter contratos de prazos maiores.
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Em 2017, com o dramático episódio envol-

vendo um prédio de habitações sociais gerido 
por uma associação de moradores (Tenant 
Managment Organization – TMO), o arranjo ins-
titucional que colocou as organizações sem fins 
lucrativos como principais gestoras do sistema 
começou a ser reavaliado. 
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